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LICENÇA DE OPERAÇAO - L.O. No 456114-03

o INSTrruro nn rnoreçÃo ÂMBIENTAL Do AMAzoNAS -
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012,
expede a presente Licença que autoriza a:

INTERESSADo: Sidney Aparecido Poletini - EPP
ENDEREÇo nARA coRRnspoxoÊrcrl: BR 3'19, km 104, s/n, Lote 44 (Margem Direita
sentido Humaitá-Manaus), Vila Realidade, Humaitá- AM.
CNPJ/CPF: 18.054.811/0001-30 INscHÇÃoEsuouru: 05.338.562-4
FonE: (97) 99'198-1 í 11 E-MArL: mmcc_2006@hotmail.com
REcrsrRo No IPAAM: 0702.0702 PRocEsso Ns: 071612023-69

ArrvrDÀDE: lndústria Madeireira - Desdobro primário da madeira
LocALrzAÇÃo DA ATTVIDADE: BR 319, km 104, s/n, Lote 44 (Margem Direita sentido
Humaitá-Manaus), Vila Realidade, nas coordenadas geográficas: 06056'37,1"S e 630
04'59,2'W, Humaitá - AM.
FTNALTDADE: Autorizar o desdobro de toras, bêneficiamento de madeira, serviços de
secagem de madeira beneÍiciada e fabricação de carvão vegetal.
RESpoNSÁvEL TÉcxrco: Marília Magalhães Coelho - RNP 0400655900 - ART:
4M20230389739 - Chave: b73W5
PorF,NcrALPoLUrDoR/DEcRADloon:Médio Ponrp:Médio

DADoS Do IMÓVEUDA INDUSTRIA MADEIREIRA

PRAz-o DE VALTDADE DEsrA Lrcença: 03 ANos

A t e nção:
. Estâ licença é compost8 , de 24 r.estrições e/ou colldiçôes constântes Do verso, cujo. não

cumprimento/atendimento sujeitará a sua invalidaçío e/ou as penalidades previstss em normâs.
. Esta lice[ça nâo comprovâ nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do imóvel.
. Esta licençs deve estrr disposts de Íorm8 visível (frente e verso), no locrl onde é desenvolvida a atividade.

Manaus-AM,

Rosa Ma ira Ceissler Juliano Marcos nte de Souza
Di ecntca Diretor P eRte

www.ipaam.am.gov.bÍ
twitter. com/lpaamAM'l
instagram.com/@ipaamam
f acebook.com/@ipaamAM

gabinete@ ipaam.âm.gov.bÍ
Fone:(g2) 2123ô721 t 21234731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dsz, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

PropÍietário do imóvel: Sidney Aparecido Poletini

CPF/CNPJ: 078.882.362-00 CAR: AM- 130í7M.FAE5í C 148C37 44BFB8O12C7F0
F2C8978

Coordenadas geográficas lDatum SIRGAS 2000): -06056'37,'1"e -63"04'59,2"
Cepecidadê produtiva anual (m! dê tora):
24.000

Capacidade de armazenamêntô (m3): 50.000

Tamanho da árêa útil (ha):2,1 ha Número de funcionários: 22
Estudo de Coeficiente de Rendimento
Volumétrico - CRV: Não apresentâdo
Data de aprovação CRV: CRV Médio:

02
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l,rt'

Número de espécies no estudo: -
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Realce
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Realce

enunes
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Realce

enunes
Realce

enunes
Realce



RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LO N" 456/14.OJ

L O pedido de liçeaciamento e a respectiva çoncessâo da mesmq só terá validade quando publicada Diário OÍicial do
Estado, periódiço regional local ou local de grande ciÍculação. em meio eleuônico de comunicaçâo mantido pelo IPAAM,
ou nos murais das PrefeituÍas e Câmüas Municipais, confoÍme aÍ.24, da Lei n".3.785 de 24 de.julho de 2012;

2. ldentificar a Álea do empreendimenlo com placa. cônforme modeLo IPAAM.
3. A solicitaçâo da renovaçeo da Licença Ambiental deverá ser requeridâ num prazo miÍiimo de 120 di.s, anres do

vencinrento, cooforme aÍ.23, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;
4. A pÍ€sente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no pÍo{csso tr'. 0716/2023-69.
5. Todâ e quâlquer modificaçAo inüoduzidr no pojelo após â emissão da Licen§{ podeá implicaÍ íâ sua auloúática invalidação.

devoÍldo ser soliciiada novs Lic€nçâ, com ônus paÍs o interessado.
6. Esla Licença é rálidô ap€nas pim I localização, atividade e Íinalidade consnnle nô mcsma. devendo o intcressado comunicaÍ ao

IPAÂM qoando hôuver mudança de qualqúeÍ um destes itens.
7. 

. 
Esla Licmça nâo dispensr e nem subslrlui nenhum documento exigidop€la Lc8islaçlo Federal. Estadualc Mmicipal.

E. Cumprir com as msdidas de minimiz!çâo dos impactos dsscrilos no Projeto de lmplsnlsçeo.
9. O ôitnaz€nâmento tomporário dos residuos do empreendimento d€veÉ ser rsalizzdo em local apropriado e destinados. cooforme

Phoo de G.renciamento dc Rgsiduos Sólidos - PGRS sprovado pelo IPAÁM, até que s€iôÍ€alizada a destinação dos mesmos.
l0- É proibido o lançamento de residuos in natura, poÍ lemro indeterminado, e sua queima a céu abeío ou em r€cipienies, instalaçôes

6 equipamentos neo licenciados pâra essa Íinalidade ou em desacordo com o projelo aprovado.
I L Àdotâr o sistema cletÍônico de contÍole d9 produtos florestais (sistema DOF) pam a enlmda e salda de mÂtéria primâ floÍestâl.

inclu§ive os residuos industriais (exceto seÍrq8em), informando ainda: a) a conveÍsâo de pÍodutôs floÍestais por mdo do
process.mento industrial ou processo semimecánizâdo, rcspeitando os limites máximos de coeÍiciente de rcodirnento
volumétrico; b) a dcstinaçeo final psr! opemçõês que resultam na saídado produto ÍloÍestal do Íluxo de coÍltrole, mediante â sus
ütilizaçeo ou âplicâçro find. ou psla tÍansformaçào cm pÍoduto acabado para efeito de atualização conlábil junto ao Sistema
DOF,

12. QualqueÍ possos" fisica oqjuridica, que explore, industrialize, beneficic, utilize e consuma produtos e subprodutos florestais está
obrigádo a conprovar . legalidlde de sua oriSem (AÍt. l0 dâ Lei 2.416/%) devêndo manleÍ em atquivo na êmprcsa o Íomaneio
dos pÍodulos, DOF e resp€clivas Notss Fiscais. âlem de manteÍ a matéria prima ôrgani?lda poÍ tipo e especie, objetivândo a

rasreabilidadc c confcÉncis duranle as opeúçõss dc rnonitoramento e fiscalizaçro dc foÍma a permitiÍ o rastÍeamento dâ

madeim desde ! sua localizsção n. Í!or€s18.

13. O volume f6ico dos pmdutoi floÍcatris contâbilizldos no Pátio deve ser uma Íepresentâção Íiel do saldo no sislema DO[.
devendo o.rsuário r€alizar o control€ e mÀnteÍ atuslizado os seuststoques diariam€nte. sendo a admitidâ variâçâo de alé l0o/o
(dez poÍ cento) do volumê tolsl em estoqu€. €slando o usuário sujeito Às sanções previstâs nâ legislação ambiental em csso de
desconformidade entre os sâldos contabilizrdos e ss quantidades dos estoques íisicos existeítes.

14, Eveotuais diveBêoci&s cootÁbeis. inclusive proveoientes de perdss Íesiduâis em trânsporte oü ârrnazeÍragem. incêndios.
intemÉries e oulÍls, devsêo s€r'imedialamente informadas ao IPAAM que, mediante anális€ do méÍi(o, promov€ni os devidos
ajust€s administÍstivos, sem prejulzo de evsntuais sanções administmtivrs cabíveis. €m caso de compÍovada conduta iÍegulâr
por pârte do u§uário.

15. As torâs em pâtio dwerão estar devidamente identificadss (numeração da árvore e identificaçâo da torrsecção) poÍ meio de
plaqugtas ou qualqu€Í outro materialque galanta a pernân&iciado registro até o desdobramento da toÍa-

ló. Toras ssm ideítificsçào que nào p€Ímilam a rsstÍeabilidade e./ou c{m medidaívolum€ divertenlss do constante no DOF ssrào
consideredâs sem origem comprovad& estüdo o usuário sujeito âs sanções previstas na legishçeo ambientâ|.

I 7. DeveÍão coostâ, no româneio das lor.s. no minimo. Dome vulgar, especie, número da torâ/seção. ÍnediÇão em crlrz dâs ponlas.
comprimsnto. volume mélodo data de e dala de dcsdobro.

It. ApÍesenoÍ Íelatórios de atividade pâÍâ moaitoíamento/acompsnhameoto das alividades desenvolvidas no empreendimento.

. úüalmerte a partir da liberaçro d8 Liccnçâ de Opersçâo, asshado pelo respoísálcl lécnrco, conforme TeÍmo' de Referência
modclo IPAAM.

19. Os Relstórios de Atividades dcveÍeo cslar scompaíhsdos de Íomareio com memóri8 de cálculo em aÍquivo (.xls) e inyenliiúios de

Íesidüos itrdustriars.

20. A entrada ou saida de matéria pím. do empreendimento cujo ranspo(e s€ja considemdo econômicn ou logisticamente ilviâvel
deverá ser devidamente justiÍic8da, inclusive a tÍaÍsfeÍência de saldo entre pátios ds indústrirs de desdobro e Í€c€bimeoto de
pÍodulos de depositos.

21.. lndlcios de comercisliz.çeo irÍegular de créditos constatados por meio da análisê dos ÍelatóÍiQs de âtividadçs, acompanhameíto do
siíemâ DOF, monitorâmento remoto ou de vistoÍiâs/fiscslização podem lcsrrelsr nâ susp€nsào do pátio.

22. No câso de descun primento das restriçõês/condicionântes poderá ser reslizâda s suspênsâo do acesso ao sistema DOF de foÍmâ
pÍevcntivâ por 15 (quinze) ou crutelar (com prszo indeterminado). e caso coÍ!fimadas iÍregularidrdes ou â comerci&lizrçâo
iÍÍe8rlâr de créditos no sistema DOF podeni seÍ procedidâ a suspôosto e/ou csncclsúsnto dr LiceáÉ.

21. O detentoa e o responsivel tecnico do empreendimênto se sujeit m às sançõ€s administmivas n8 medida dc sua culpabilidâde.
24. AprcsrtrtâI atrua.lmetrt€ stuslizsção do Plano de Suprimento - PSF. sendo que o recebimenlo Íecorente d€ matériô-prima nilo

listsda no Plaao de Suprimento FloÍcstal - PSF acarÍe-lânô no bloqueio do Fáúio junlo ao sislema DOF.

Placa Tora/SeÉo NomeVul8ar Espécie D1 D2 D3 D4 Comp. (m) vol. (m'


